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 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 Art. 1

o
  Os arts. 2

o
, 6

o
, 15, 16, 20, 21, 22, 23, 26, 28, 32, 34, 38, 40, 42, 43, 61, 

87 e 109, da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
 “Art. 2

o
   ...........................................................................................................  

 
 § 1

o
  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre 

órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja 
qual for a denominação utilizada. 
 
 § 2

o
  Os bens e serviços considerados comuns deverão, obrigatoriamente, ser 

licitados na modalidade Pregão, nos termos da Lei n
o
 10.520, de 17 de julho de 

2002.” (NR) 
 

 “Art. 6
o
   ...........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  

 XVII - Bens e serviços comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado; e 

 XVIII - Sítio oficial da administração pública - local, na internet, certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, onde a Administração Pública disponibiliza 
suas informações e serviços de governo eletrônico.” (NR) 
 

 “Art. 15.   ..........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  
 
 § 5

o
  O sistema de controle originado do cadastro do registro de preços, quando 

viável, deverá ser informatizado. 
 
 § 6

o
  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do 

quadro geral e do cadastro do registro de preços em razão de incompatibilidade desse 
com o preço vigente no mercado. 
 

 § 7
o
  Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

 I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

 II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função 
do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 
mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação; e 

 III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração 
do material. 

 ............................................................................................................................ ” (NR) 
 

 “Art. 16.   ..........................................................................................................  
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 § 1
o
  O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação 

previstos no inciso IX do art. 24. 
 
 § 2

o
  A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios oficiais da 

Administração Pública, desde que certificado digitalmente por autoridade certificadora 
credenciada no âmbito da ICP-Brasil. 
 
 § 3

o
  A publicação formalizada conforme o parágrafo anterior substitui a 

publicação na imprensa oficial.” (NR) 
 
 “Art. 20.   ..........................................................................................................  

 
 § 1

o
  O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados 

residentes ou sediados em outros locais. 
 
 § 2

o
  Qualquer modalidade de licitação estabelecida nesta Lei poderá ser 

realizada e processada por meio de sistema eletrônico que promova a comunicação 
pela Internet, desde que certificado digitalmente por autoridade certificadora 
credenciada, no âmbito da ICP-Brasil, garantindo a qualquer interessado o acesso ao 
processo. 
 
 § 3

o
  O sistema referido no § 2

o
 deverá utilizar recursos de criptografia e de 

autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do 
certame. 
 
 § 4

o
  Quando o processo licitatório for realizado e processado por meio 

eletrônico, os arquivos e registros digitais a ele relativos deverão permanecer à 
disposição das auditorias internas e externas. 

 
 § 5

o
  Os atos constantes dos arquivos e registros digitais serão válidos para 

todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.” (NR) 
 
 “Art. 21.   ..........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  
 
 § 2

o
   ..................................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  

 IV - oito dias úteis para o pregão; 

 V - cinco dias úteis para o convite. 

 ......................................................................................................................................  
 
 § 5

o
  A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios oficiais da 

Administração Pública, desde que certificados digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da ICP-Brasil. 
 
 § 6

o
  A publicação formalizada conforme o § 5

o
 substitui a publicação na 

imprensa oficial.” (NR) 
 
 “Art. 22.   ..........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  
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 VI - pregão. 

 ......................................................................................................................................  
 

 § 7
o
  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos 

convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de 3 (três) propostas 
válidas, essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no processo ou 
repetido o convite. 

 ......................................................................................................................................  
 
 § 10.  Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 
comuns, independentemente do valor estimado da contratação, em que a disputa pelo 
fornecimento ou prestação de serviço é feita por meio de proposta e lances em sessão 
pública presencial ou à distância, na forma eletrônica, mediante sistema que promova 
a comunicação pela internet, nos termos da Lei n

o
 10.520, de 2002.” (NR) 

 
 “Art. 23.  ..........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  
 
 § 3

o
  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o 

valor de seu objeto, tanto na compra, alienação ou permissão de uso de bens imóveis, 
ressalvado o disposto no art. 19, na contratação de parceria público-privada, nos 
termos da Lei n

o
 11.079, de 30 de dezembro de 2004, como nas concessões de direito 

real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados 
os limites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de 
cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não houver fornecedor do 
bem ou serviço no País, ou ainda o Pregão nos casos de bens e serviços comuns. 

 ............................................................................................................................ ” (NR) 
 
 “Art. 26.  As dispensas previstas nos §§ 2

o
 e 4

o
 do art. 17 e nos incisos III e 

seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do 
art. 8

o
, deverão ser comunicadas dentro de 3 (três) dias à autoridade superior, para 

ratificação e publicação na imprensa oficial ou em sítios oficiais da Administração 
Pública, desde que certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada 
no âmbito da ICP-Brasil, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição de eficácia dos 
atos. 

 ............................................................................................................................ ” (NR) 
 “Art. 28.   ..........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  
 
 VI - declaração do licitante de que não está incurso nas sanções previstas nos 
incisos III e IV do art. 87 desta Lei, bem como dos diretores, gerentes ou 
representantes das pessoas jurídicas, nos termos do § 4

o
 do mesmo artigo. 

 
 Parágrafo único.  Não poderá licitar nem contratar com a Administração 
Pública pessoa jurídica cujos diretores, gerentes ou representantes, inclusive quando 
provenientes de outra pessoa jurídica, tenham sido punidos na forma do § 4

o
 do art. 87 

desta Lei, nos limites das sanções dos incisos III e IV do mesmo artigo, enquanto 
perdurar a sanção.” (NR) 
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 “Art. 32.  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou 
impresso de sítios oficiais do órgão emissor, desde que certificados digitalmente por 
autoridade certificadora credenciada no âmbito da ICP-Brasil. 

 ......................................................................................................................................  
 
 § 7

o
  As consultas a documentos diretamente realizadas pela administração em 

sítios oficiais dos órgãos emissores, desde que certificados digitalmente por autoridade 
certificadora no âmbito da ICP-Brasil, substituirão quaisquer outros meios de prova 
para fins de procedimento licitatório. 
 
 § 8

o
  A autenticidade e validade do documento apresentado por meio eletrônico 

deverá ser certificada por membro da Comissão de Licitação, servidor público ou 
pregoeiro.” (NR) 

  
 “Art. 34.   ..........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  
 

 § 3
o
  O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, 

instituído e sob responsabilidade da União, fica disponibilizado aos demais órgãos da 
Administração Pública.” (NR) 

 
 “Art. 38.   ..........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  

 VII - atos de homologação e de adjudicação do objeto da licitação. 

 ........................................................................................................................... ” (NR) 
 “Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 
nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, a forma de realização da 
licitação - presencial ou eletrônica, o regime de execução e o tipo da licitação, a 
menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início de sua abertura, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

 ........................................................................................................................... ” (NR) 
 “Art. 42.  Nas licitações de âmbito internacional o edital deverá ajustar-se às 
diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos 
órgãos competentes. 

 ........................................................................................................................... ” (NR) 
 
 “Art. 43.   ..........................................................................................................  
 ......................................................................................................................................  
 
 § 1

o
  A Administração poderá inverter as fases de habilitação e propostas, 

observando os seguintes procedimentos: 

 I - abertura dos envelopes contendo as propostas de todos os participantes, 
verificando sua conformidade na forma do inciso IV do caput, desclassificando as 
propostas desconformes ou incompatíveis;  
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 II - julgamento e classificação das propostas de acordo com critérios de 
avaliação constantes do edital; 

 III - abertura do envelope e verificação da documentação relativa à habilitação 
exclusivamente do primeiro classificado; 

 IV - inabilitado o primeiro classificado, a Administração analisará a 
documentação relativa à habilitação do segundo classificado, e assim sucessivamente, 
na ordem da classificação, até que um licitante classificado atenda às condições 
fixadas no edital; 

 V - deliberação da autoridade competente quanto aos recursos interpostos; 

 VI - devolução dos envelopes aos licitantes inabilitados que não interpuseram 
recurso; e 

 VII - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e 
adjudicação do objeto da licitação. 
 
 § 2

o
  A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as 

propostas será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se 
lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 
 
 § 3

o
  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes 

presentes e pela Comissão. 
 
 § 4

o
  As licitações processadas por meio de sistema eletrônico observarão 

procedimento próprio quanto ao recebimento de documentação e propostas, sessões de 
apreciação e julgamento e arquivamento dos documentos, nos termos dos §§ 2

o
 a 5

o
 do 

art. 20. 
  

 § 5
o
  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta. 
 
 § 6

o
  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, às 

demais modalidades de licitação. 
 
 § 7

o
  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as 

propostas, não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
 § 8

o
  Não cabe desistência de proposta durante o processo licitatório, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão ou pelo 
pregoeiro. 
 
 § 9

o
  Quando a Administração adotar a inversão de fases deverá exigir do 

representante legal do licitante, na abertura da sessão pública, declaração, sob as penas 
da lei, de que reúne as condições de habilitação exigidas no edital. 

 
 § 10.  Na hipótese referida no § 9º deste artigo, se o licitante vencedor não 
reunir os requisitos de habilitação necessários a sua contratação, será aplicada a sanção 
de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, nos termos do inciso III do art. 87 desta Lei.” (NR) 
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 “Art. 61.   ..........................................................................................................  

 
 Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 
aditamentos na imprensa oficial ou em sítios oficiais da Administração Pública, desde 
que certificados digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da ICP-Brasil, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer até o final desse 
mês, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 
26 desta Lei.”(NR) 

 
 “Art. 87.   ..........................................................................................................  

 ......................................................................................................................................  
 
 § 4

o
  As sanções previstas nos incisos III e IV aplicam-se também aos 

diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito privado 
contratadas, quando praticarem atos com excesso de poder, abuso de direito  ou 
infração à lei, contrato social ou estatutos, bem como na dissolução irregular da 
sociedade.”(NR) 

 
 “Art. 109.   ........................................................................................................  

 I - recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de: 

 ......................................................................................................................................  

 II - representação, no prazo de 2 (dois) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, do que não caiba recurso 
hierárquico; 

 III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do inciso IV do art. 87 desta Lei, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato. 

 ......................................................................................................................................  
 
 § 2

o
  Os recursos não terão efeito suspensivo. 

 
 § 3

o
  Os recursos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso I, tempestivamente 

interpostos, serão julgados antes da homologação e da adjudicação do objeto da licitação. 
 
 § 4

o
  O deferimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 § 5

o
  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão 

impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis. 
 
 § 6

o
  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, 
a decisão ser proferida dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 
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 § 7
o
  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se 

inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 
interessado. 
 
 § 8

o
  Não caberá recurso contra o julgamento da habilitação e das propostas, 

nos casos de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica saneados pela Comissão ou pregoeiro, mediante 
decisão fundamentada e registrada em ata.” (NR) 

 
 Art. 2

o
  A Lei n

o
 8.666, de 1993, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 15-

A: 
 

 “Art. 15-A.  Fica instituído o Cadastro Nacional de Registros de Preços, sob 
responsabilidade da União, que será disponibilizado às unidades administrativas da 
Administração Pública. 
 
 Parágrafo único.  Os órgãos ou entidades da Administração Pública que 
utilizarem o cadastro de que trata o caput deverão informar no sítio oficial da 
Administração Pública Federal os preços registrados em Atas e as contratações 
formalizadas.” (NR) 

 
 Art. 3

o
  O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo 

de trinta dias, a íntegra da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações anteriores e 

as resultantes desta Lei, ressalvadas as alterações decorrentes de medidas provisórias em 
vigor. 
 
 Art. 4

o
  Esta Lei entra em vigor trinta dias após sua publicação. 

 
 Art. 5

o
  Fica revogado o § 4

o
 do art. 41 da Lei n

o
 8.666, de 21 de junho de 

1993. 
 

Brasília, 
 

 

 

EM nº 00272/2006/MP 

 

Brasília, 21 de novembro de 2006. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

 

1. Submeto à superior deliberação de Vossa Excelência a anexa proposta 

de alteração da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública, e dá outras providências.  

2. A Administração Pública tem concentrado esforços e investimentos na 

busca de contemporizar o emprego de procedimentos compatíveis com a evolução 

em todos os níveis, de forma que os atos traduzam resultados que preservem os 

princípios da Administração Pública e sejam eficientes e transparentes. 
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3. Em face da competência constitucional para editar normas gerais 

sobre licitações e contratos, a União deve adotar políticas e diretrizes governamentais 

que proporcionem aprimoramentos e o aproveitamento racional da tecnologia 

disponível nos diversos níveis de Governo. 

4. As alterações propostas visam adequar as licitações e contratações 

governamentais às novas tecnologias de informações presentes no cenário brasileiro 

atual, bem como atender aos princípios de transparência, economicidade, 

competitividade e celeridade das contratações governamentais com vistas a tornar o 

processo licitatório concomitante com as melhores práticas mundiais. 

5. A utilização dos recursos tecnológicos adotados nos procedimentos 

licitatórios na modalidade de Pregão, instituída pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, resultou em significativa redução do custo operacional e financeiro. 

6. As alterações sugeridas estão em consonância com a jurisprudência 

consolidada, bem como incorporam experiências acumuladas no período de vigência 

da lei de licitações e contratos.  

7. Um dos mecanismos de redução nos custos propostos no projeto 

consiste na previsão de substituição da publicação na imprensa oficial pela 

publicação em sítios eletrônicos oficiais da administração, desde que certificados 

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 

8. O sistema de compartilhamento e a centralização de informações e 

dados relacionados às contratações governamentais trazem um benefício direto à 

administração, haja vista a maior facilidade de verificação dos dados e uniformização 

dos procedimentos. Nesta esteira fica instituído, neste projeto, o Cadastro Nacional 

de Registros de Preços e o acesso compartilhado ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF. 

9. Com base nessas justificativas constam da proposta as seguintes 

alterações substanciais: 

 a) estabelecimento da obrigatoriedade da utilização da modalidade 

licitatória de pregão para aquisição de bens e serviços considerados comuns; 

 b) introdução dos  conceitos de bens e serviços comuns e sítio 

eletrônico oficial da administração pública; 

 c) instituição do Cadastro Nacional de Registros de Preços a ser 

disponibilizado às unidades administrativas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 
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 d) atribuição de eficácia às publicações nos sítios eletrônicos oficiais 

certificados por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de 

Chaves Públicas Brasileira, ICP-Brasil; 

 e) estabelecimento da possibilidade de uso de sistemas eletrônicos em 

todas as modalidades de licitação; 

 f) adequação do número mínimo de propostas válidas na modalidade 

convite ao entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União e à doutrina 

dominante; 

 g) inclusão da modalidade de pregão nas hipóteses de licitações 

internacionais visando à contratação de bens e serviços comuns; 

 h) inclusão de dispositivo que impossibilite de participar em licitações 

públicas pessoas físicas e/ou jurídicas que tenham praticado atos contrários à ordem 

pública e sejam declaradas suspensas de licitar e contratar, ainda que participantes de 

outra pessoa jurídica; 

 i) assegura às unidades administrativas da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios a possibilidade de acesso ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, administrado pela União; 

 j) estabelecimento da possibilidade de inversão das fases em todas as 

modalidades de licitação; 

 l) diminuição dos prazos recursais e inclusão da fase saneadora no 

processo recursal de modo a aperfeiçoar e dar celeridade à sistemática licitatória. 

10. São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor a 

Vossa Excelência o encaminhamento do Projeto de Lei em questão. 

 

 

Respeitosamente,  
 

 
Assinado eletronicamente por: Paulo Bernardo Silva 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993  
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 
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licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Seção I  

 Dos Princípios  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 

concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com 

terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas 

nesta Lei. 

  Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer 

ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um 

acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja 

qual for a denominação utilizada.  

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada 

e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

  § 1º É vedado aos agentes públicos:   

  I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato; 

  II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 

previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que 

se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos 

financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no 

art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 2º Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

  I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional; 

  II - produzidos no País; 

  III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 
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  IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 
  * Inciso IV acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 . 
  § 3º A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos 

de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

......................................................................................................................................................  

Seção II 

Das Definições 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

  I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, 

realizada por execução direta ou indireta; 

  II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse 

para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 

conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, 

seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

  III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só 

vez ou parceladamente; 

  IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 

  V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja 

superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea c do inciso I do art. 23 

desta Lei; 

  VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas por empresas em licitações e contratos; 

  VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, 

pelos próprios meios; 

  VIII - execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob 

qualquer dos seguintes regimes: 
  * Inciso VIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do 

serviço por preço certo e total; 

  b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do 

serviço por preço certo de unidades determinadas; 

  c) (VETADO) 

  d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço 

certo, com ou sem fornecimento de materiais; 

  e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, 

sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de 

entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em 

condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às 

finalidades para que foi contratada; 

  IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 

de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços 

objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, 

que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
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empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 

do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

  a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da 

obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

  b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma 

a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do 

projeto executivo e de realização das obras e montagem; 

  c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 

incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para 

o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

  d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 

instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 

competitivo para a sua execução; 

  e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 

compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e 

outros dados necessários em cada caso; 

  f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos 

de serviços e fornecimentos propriamente avaliados; 

  X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à 

execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT; 

  XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com 

personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por 

ele instituídas ou mantidas; 

  XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente; 

  XIII - imprensa oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, 

sendo para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, o que for definido nas respectivas leis. 
  * Inciso XIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

  XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a 

Administração Pública; 

  XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração 

com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos 

às licitações e ao cadastramento de licitantes.  

 

Seção III  

 Das Obras e Serviços  

 

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão aos disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

  I - projeto básico; 

  II - projeto executivo; 

  III - execução das obras e serviços. 
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  § 1º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e 

aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à 

exceção do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a 

execução das obras e serviços, desde que também autorizado pela Administração. 

  § 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

  I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para 

exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

  II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 

todos os seus custos unitários; 

  III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em 

curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

  IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no 

Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 

   

  § 3º É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros 

para sua execução, qualquer que seja a origem, exceto nos casos de empreendimentos 

executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação específica. 

  § 4º É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de 

materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam 

às previsões reais do projeto básico ou executivo. 

  § 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 

similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em 

que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e 

serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato 

convocatório. 

  § 6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou 

contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

  § 7º Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de 

julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, 

desde a data final de cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que será 

calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório. 

  § 8º Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos 

das obras e preços unitários de determinada obra executada. 

  § 9º O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de 

dispensa e de inexigibilidade de licitação.  

 

Art. 8º A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua 

totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução. 

  Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou 

serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, 

salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em 

despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei.  
  * Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
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Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 

  I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

  II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 

responsável técnico ou subcontratado; 

  III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 

  § 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere 

o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou 

técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço 

da Administração interessada. 

  § 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou 

serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo 

preço previamente fixado pela Administração. 

  § 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a 

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável 

pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a 

estes necessários. 

  § 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de 

licitação.  

......................................................................................................................................................  

Seção V  

 Das Compras  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:   

  I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 

especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de 

manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 

  II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

  III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 

privado; 

  IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as 

peculiaridades do mercado, visando economicidade; 

  V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública. 

  § 1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

  § 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 

Administração, na imprensa oficial. 

  § 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas 

as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 

  I - seleção feita mediante concorrência; 
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  II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços 

registrados; 

  III - validade do registro não superior a um ano. 

  § 4º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência em igualdade de condições. 

  § 5º O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, 

deverá ser informatizado. 

  § 6º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro 

geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. 

  § 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

  I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

  II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do 

consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante 

adequadas técnicas quantitativas de estimação; 

  III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração 

do material. 

  § 8º O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 

23 desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no 

mínimo, 3 (três) membros.  

 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou 

em quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela 

Administração direta ou indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado, 

seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, 

podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de 

licitação. 
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de 

licitação previstos no inciso IX do art. 24.  
  * Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

 

Seção VI  

 Das Alienações  

 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência 

de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às 

seguintes normas: 

  I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 

administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as 

entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de 

concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

  a) dação em pagamento; 

  b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 

Administração Pública, de qualquer esfera do governo; 
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  c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do 

art. 24 desta Lei; 

    d) investidura; 

  e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera 

de governo; 
  * Alínea e com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de 

bens imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 

habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da Administração Pública 

especificamente criados para esse fim. 
  * Alínea f com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, 

de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração 

Pública em cuja competência legal inclua-se tal atribuição; 
  * Alínea g acrescida pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005. 

 

  II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta 

nos seguintes casos: 

  a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 

avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de 

outra forma de alienação; 

  b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da 

Administração Pública; 

  c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação 

específica; 

  d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

  e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 

Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 

  f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe. 

  § 1º Os imóveis doados com base na alínea b do inciso I deste artigo, cessadas as 

razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, 

vedada a sua alienação pelo beneficiário. 

  § 2º A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de 

direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se: 
  * § 2º, caput, com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005. 
  I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a 

localização do imóvel; 
  * Inciso I acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005. 
  II - a pessoa física que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do 

órgão competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura e moradia sobre área 

rural situada na região da Amazônia Legal, definida no art. 2º da Lei nº 5.173, de 27 de 

outubro de 1966, superior à legalmente passível de legitimação de posse referida na alínea g 

do inciso I do caput deste artigo, atendidos os limites de área definidos por ato normativo do 

Poder Executivo. 
  * Inciso II acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_1850 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7709/2007 
 

18 

  § 2º-A. As hipóteses da alínea g do inciso I do caput e do inciso II do § 2º deste 

artigo ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se aos seguintes 

condicionamentos: 
  * § 2º-A, caput, acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005. 
  I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja 

comprovadamente anterior a 1º de dezembro de 2004; 
  * Inciso I acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 . 
  II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e 

administrativo da destinação e da regularização fundiária de terras públicas; 
  * Inciso II acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005. 
  III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na 

lei agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas 

de zoneamento ecológico-econômico; e 
  * Inciso III acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005. 
  IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em 

caso de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. 
  * Inciso IV acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 . 
  § 2º-B. A hipótese do inciso II do § 2º deste artigo: 
  * § 2º-B, caput, acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005. 
  I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, 

impedimento ou inconveniente a sua exploração mediante atividades agropecuárias; 
  * Inciso I acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 . 
  II - fica limitada a áreas de até 500 (quinhentos) hectares, vedada a dispensa de 

licitação para áreas superiores a esse limite; e 
  * Inciso II acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 . 
  III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista 

na alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste 

parágrafo. 
  * Inciso III acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 . 
  § 3º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei: 

  I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou 

resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço 

nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) 

do valor constante da alínea a do inciso II do art. 23 desta Lei; 

  II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder 

Público, de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas 

hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na fase de operação dessas unidades e 

não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão. 
  * § 3º e incisos com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998 . 
  § 4º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão 

obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena 

de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente 

justificado. 
  * § 4º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  § 5º Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o 

imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão 

garantidas por hipoteca em 2º grau em favor do doador. 
  * § 5º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
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  § 6º Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia 

não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea b desta Lei, a Administração 

poderá permitir o leilão.  
  * § 6º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 

 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação 

limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por 

cento) da avaliação.  

  Parágrafo único.  (Revogado pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994). 

 

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado 

de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da 

autoridade competente, observadas as seguintes regras: 

  I - avaliação dos bens alienáveis; 

  II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

  III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou 

leilão.  
  * Inciso III com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

 

CAPÍTULO II  

 DA LICITAÇÃO  

 

Seção I  

 Das Modalidades, Limites e Dispensa  

 

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição 

interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente justificado. 

  Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de 

interessados residentes ou sediados em outros locais.  

 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das 

tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição 

interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 

  I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou 

entidade da Administração Pública Federal, e ainda, quando se tratar de obras financiadas 

parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais; 

  II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar 

respectivamente de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual 

ou Municipal, ou do Distrito Federal; 

    III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em 

jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o 

serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o 

vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de 

competição. 
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
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  § 1º O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados 

poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação. 

  § 2º O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento 

será: 

  I - quarenta e cinco dias para: 

  a) concurso; 

  b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de 

empreitada integral ou quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço". 
  * Inciso I com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  II - trinta dias para: 

  a) concorrência, nos casos não especificados na alínea b do inciso anterior; 

  b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica 

e preço"; 
  * Inciso II com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  III - quinze dias para tomada de preços, nos casos não especificados na alínea b 

do inciso anterior, ou leilão; 
  * Inciso III com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  IV - cinco dias úteis para convite. 
  * Inciso IV com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 3º Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da 

última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva 

disponibilidade do edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que 

ocorrer mais tarde. 
  * § 3º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  § 4º Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se 

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

 

Art. 22. São modalidades de licitação: 

  I - concorrência; 

  II - tomada de preços; 

  III - convite; 

  IV - concurso; 

  V - leilão. 

  § 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, 

na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

  § 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 

necessária qualificação. 

  § 3º Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente 

ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) 

pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento 

convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que 

manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 

apresentação das propostas. 
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  § 4º Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 

escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 

remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa 

oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

    § 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 

venda de bens móveis inservíveis para a Administração ou de produtos legalmente 

apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem 

oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 
  * § 5º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  § 6º Na hipótese do § 3º deste artigo, existindo na praça mais de três possíveis 

interessados, a cada novo convite realizado para objeto idêntico ou assemelhado é 

obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem cadastrados 

não convidados nas últimas licitações. 
  * § 6º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  § 7º Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos 

convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3º 

deste artigo, essas circunstâncias deverão se devidamente justificadas no processo, sob pena 

de repetição do convite. 

  § 8º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das 

referidas neste artigo. 

  § 9º Na hipótese do § 2º deste artigo, a Administração somente poderá exigir do 

licitante não cadastrado os documentos previstos nos artigos 27 a 31, que comprovem 

habilitação compatível com o objeto da licitação, nos termos do   edital. 
  * § 9º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 

 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo 

anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor 

estimado da contratação: 

  I - para obras e serviços de engenharia: 

  a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 

  b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 

  c) concorrência - acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 
  * Inciso I e alíneas com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998 . 

  II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 

  a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

  b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); 

  c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). 
  * Inciso II e alíneas com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
  § 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas 

em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-

se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 
  * § 1º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 2º Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos 

termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra 

há de corresponder licitação distinta, preservada a modalidade pertinente para a execução do 

objeto em licitação. 
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  * § 2º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 3º A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o 

valor de seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no 

art. 19, como nas concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, 

admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada de preços, 

quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores, ou o 

convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. 
  * § 3º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 4º Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada 

de preços e, em qualquer caso, a concorrência. 

  § 5º É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", 

conforme o caso, para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e 

serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 

concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de "tomada 

de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as 

parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 

especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. 
  * § 5º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 6º As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de 

suas peculiaridades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também 

para suas compras e serviços em geral, desde que para a aquisição de materiais aplicados 

exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios operacionais bélicos 

pertencentes à União. 
  * § 6º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 7º Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para 

o conjunto ou complexo, é permitda a cotação de quantidade inferior à demandada na 

licitação, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o edital fixar quantitativo 

mínimo para preservar a econômia de escala. 
  * § 7º acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
  § 8º No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores 

mencionados no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o 

triplo, quando formado por maior número. 
  * § 8º acrescido pela Lei nº 11.107, de 06/04/2005 . 

 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

  I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 

limite previsto na alínea a do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas 

de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 

mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 
  * Inciso I com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998.   
  II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea a do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos 

nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 

de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
  * Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 

  III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;   
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  IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 

para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 

calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

  V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, 

justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste 

caso, todas as condições preestabelecidas; 

  VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular 

preços ou normalizar o abastecimento; 

  VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 

superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados 

pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 

desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, 

por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;   

  VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública 

e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde 

que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 
  * Inciso VIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, 

nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de 

Defesa Nacional; 

  X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 

finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização 

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, 

segundo avaliação prévia; 
  * Inciso X com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 

conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da 

licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive 

quanto ao preço, devidamente corrigido; 

  XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no 

tempo necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas 

diretamente com base no preço do dia; 
  * Inciso XII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 

instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 
  * Inciso XIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 

específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem 

manifestamente vantajosas para o Poder Público; 
  * Inciso XIV com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
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  XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 

autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou 

entidade. 

  XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso 

da Administração e de edições técnicas oficiais, bem como para a prestação de serviços de 

informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que 

integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico; 
  * Inciso XVI com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 

estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 

técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de 

exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 
  * Inciso XVII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de 

navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento, quando em 

estada eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas 

sedes, por motivos de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exigüidade 

dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das operações e desde 

que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea a do inciso II do art. 23 desta Lei; 
  * Inciso XVIII com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  XIX - para as compras de materiais de uso pelas Forças Armadas, com exceção 

de materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a 

padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e 

terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
  * Inciso XIX com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 

 

  XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Administração Pública, 

para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado 

seja compatível com o praticado no mercado. 
  * Inciso XX com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  XXI - para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica e 

tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de 

fomento a pesquisas credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; 
  * Inciso XXI acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
  XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás 

natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação 

específica; 
  * Inciso XXII com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998, posteriormente alterada pela 

Lei nº 10.438, de 26/04/2002 . 
  XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia 

mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação 

ou obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado; 
  * Inciso XXIII acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998.  
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  XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as 

organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para 

atividades contempladas no contrato de gestão. 
  * Inciso XXIV acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998 . 
  XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT 

ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de 

direito de uso ou de exploração de criação protegida. 
  * Inciso XXV acrescido pela Lei nº 10.973, de 02/12/2004 . 

  XXVI - na aceleração de contrato de programa com ente da Federação ou com 

entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma 

associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 

cooperação. 
  * Inciso XXVI acrescido pela Lei nº 11.107, de 06/04/2005 . 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos 

sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 

efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de 

baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o 

uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. 
* Inciso XXVII com redação dada pela Lei nº 11.445, de 5/01/2007. 

  Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 

serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios 

públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação 

qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas.  
  * § único com redação dada pela Lei nº 11.107, de 06/04/2005 . 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

    I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência 

de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 

serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 

equivalentes; 

  II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

  III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 

através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública. 

  § 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

  § 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 

comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda 
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Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo 

de outras sanções legais cabíveis.  

 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes 

do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e 

o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser 

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na 

imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos. 
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 11.107, de 06/04/2005. 
  Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 

previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

  I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso; 

  II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

  III - justificativa do preço; 

  IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 

alocados.  
  * Inciso IV acrescido pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998 . 

 

Seção II  

 Da Habilitação  

 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a: 

  I - habilitação jurídica; 

  II - qualificação técnica; 

  III - qualificação econômica-financeira; 

  IV - regularidade fiscal. 

  V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal.    
  * Inciso V acrescido pela Lei nº 9.854, de 27/10/1999 . 

 

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, 

consistirá em: 

  I - cédula de identidade; 

  II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

  III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

  IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

  V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, 

consistirá em: 
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  I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Geral de Contribuintes (CGC); 

  II - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

  III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

  IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei.  
  * Inciso IV com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
  * Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 1º A documentação de que tratam os artigos 28 a 31 desta Lei poderá ser 

dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para 

pronta entrega e leilão. 

  § 2º O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1º do art. 36, substitui 

os documentos enumerados nos artigos 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em 

sistema informatizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, 

sob as penalidades legais, a superveniência do fato impeditivo da habilitação. 
  * § 2º com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998. 
  § 3º A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei. 

  § 4º As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, 

atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante 

documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por 

tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

  § 5º Não se exigirá, para habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento 

de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, 

com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução 

gráfica da documentação fornecida. 

  § 6º O disposto no § 4º deste artigo, no § 1º do art. 33 e no § 2º do art. 55, não se 

aplica às licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja 

feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de 

que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de cooperação, nem nos casos de 

contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados e entregues 

no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder 

Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizadas por unidades 

administrativas com sede no exterior.  
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Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, 

observar-se-ão as seguintes normas: 

  I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados; 

  II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 

condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 

  III - apresentação dos documentos exigidos nos artigos 28 a 31 desta Lei por 

parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 

quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o 

somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, 

podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por 

cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 

consórcios compostos, em sua totalidade por micro e pequenas empresas assim definidas em 

lei; 

  IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação 

através de mais de um consórcio ou isoladamente; 

  V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

  § 1º No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo. 

  § 2º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 

contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no 

inciso I deste artigo.  

 

Seção III  

 Dos Registros Cadastrais  

 

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública 

que realizem freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de 

habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um ano. 

  § 1º O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar 

permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a 

proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário, a 

chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos 

interessados. 

  § 2º É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais 

de outros órgãos ou entidades da Administração Pública.  

 

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer 

tempo, o interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 

27 desta Lei.  

...................................................................................................................................................... 

Seção IV  

 Do Procedimento e Julgamento  
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Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização 

respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual 

serão juntados oportunamente: 

  I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

  II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta 

Lei, ou da entrega do convite; 

  III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou 

oficial, ou do responsável pelo convite; 

  IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

  V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

  VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 

inexigibilidade; 

  VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 

  VIII - recursos eventualmente apresentados pelo licitantes e respectivas 

manifestações e decisões; 

  IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 

fundamentado circunstanciadamente; 

  X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

  XI - outros comprovantes de publicações; 

  XII - demais documentos relativos à licitação. 

  Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 

acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria 

jurídica da Administração.  
  * Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

 

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de 

licitações simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 

23, inciso I, alínea c desta Lei, o processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com 

uma audiência pública concedida pela autoridade responsável com antecedência mínima de 

15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e divulgada, com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios previstos 

para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações 

pertinentes e a se manifestar todos os interessados. 

  Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas 

aquelas com objetos similares e com realização prevista para intervalos não superiores a 

trinta dias, e licitações sucessivas aquelas em que, também com objetos similares, o edital 

subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após o término do contrato 

resultante da licitação antecedente.  
  * Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo 

da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 

da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 
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  I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

  II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, 

como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da 

licitação; 

  III - sanções para o caso de inadimplemento; 

  IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

  V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de 

licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; 

  VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os artigos 

27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 

  VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

  VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância 

em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 

condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

  IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 

estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 

  X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 

permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios 

estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto 

nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; 
  * Inciso X com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998 . 
  XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para 

apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do 

adimplemento de cada parcela; 
  * Inciso XI com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

  XII - (VETADO) 

    XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de 

obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, 

etapas ou tarefas; 

  XIV - condições de pagamento, prevendo: 

  a) prazo de pagamento, não superior a trinta dias, contado a partir da data final 

do período de adimplemento de cada parcela; 
  * Alínea a com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 

  c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final 

do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
  * Alínea c com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, 

por eventuais antecipações de pagamentos; 

  e) exigência de seguros, quando for o caso; 

  XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

  XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

  XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

  § 1º O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e 

assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele 
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extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos 

interessados. 

  § 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

  I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 

especificações e outros complementos; 

  II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; 
  * Inciso II com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante 

vencedor; 

  IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à 

licitação. 

  § 3º Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da 

obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de 

parcela deste, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada 

a emissão de documento de cobrança. 

  § 4º Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de 

entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser 

dispensados: 

  I - o disposto no inciso XI deste artigo; 

  II - a atualização financeira a que se refere a alínea c do inciso XIV deste artigo, 

correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o 

pagamento, desde que não superior a quinze dias.  
  * § 4º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 

 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 

ao qual se acha estritamente vinculada. 

  § 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1º do art. 113. 

  § 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 

envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em 

convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades 

que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
  * § 2º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  § 3º A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 

participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

  § 4º A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das 

fases subseqüentes.  

 

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às 

diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos 

competentes. 

  § 1º Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda 

estrangeira, igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro. 
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  § 2º O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em 

virtude da licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à 

taxa de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior a data do efetivo pagamento. 
  * § 2º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 3º As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas 

oferecidas ao licitante estrangeiro. 

  § 4º Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes 

estrangeiros serão acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que oneram 

exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à operação final de venda. 

  § 5º Para realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com 

recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de 

cooperação estrangeira ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte, 

poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes de acordos, 

protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem 

como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração, o qual poderá contemplar, além do preço, 

outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou 

da doação, e que também não conflitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam 

objeto de despacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse ratificado pela 

autoridade imediatamente superior.  
  * § 5º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 6º As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de 

destino. 

 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: 

  I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos 

concorrentes, e sua apreciação; 

  II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as 

respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

  III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, 

desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência 

expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos; 

  IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, 

conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial 

competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão 

ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das 

propostas desconformes ou incompatíveis; 

  V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de 

avaliação constantes do edital; 

  VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação 

do objeto da licitação. 

  § 1º A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as 

propostas será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará 

ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 
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  § 2º Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes 

e pela Comissão. 

  § 3º É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta. 

  § 4º O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao 

concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
  * § 4º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  § 5º Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas 

as propostas (inciso III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

  § 6º Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.  

 

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 

critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e 

princípios estabelecidos por esta Lei. 

  § 1º É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 

secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da 

igualdade entre os licitantes. 

  § 2º Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou 

no convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

  § 3º Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 
  * § 3º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 
  § 4º O disposto no parágrafo anterior se aplica também às propostas que incluam 

mão-de-obra estrangeira ou importações de qualquer natureza.  
  * § 4º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III  

 DOS CONTRATOS  

...................................................................................................................................................... 

Seção II  

 Da Formalização dos Contratos  

...................................................................................................................................................... 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 

representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da 

licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei 

e às cláusulas contratuais. 
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  Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 

aditamentos na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que 

sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.  
  * Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 

 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos caso de concorrência e de 

tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam 

compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais 

em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço. 

  § 1º A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório 

da licitação. 

  § 2º Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de 

compra", "ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que 

couber, o disposto no art. 55 desta Lei. 
  * § 2º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  § 3º Aplica-se o disposto nos artigos 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas 

gerais, no que couber: 

  I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder 

Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por 

norma de direito privado; 

  II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço 

público. 

  § 4º É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste 

artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos caso de compra 

com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações 

futuras, inclusive assistência técnica.  

...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV  

 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL  

...................................................................................................................................................... 

Seção II  

 Das Sanções Administrativas  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

  I - advertência; 

  II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

  III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

  IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

  § 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

  § 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

  § 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva 

do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a 

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos 

por esta Lei: 

  I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

  II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

  III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

......................................................................................................................................................  

CAPÍTULO V  

 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

  I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 

lavratura da ata, nos casos de: 

  a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

  b) julgamento das propostas; 

  c) anulação ou revogação da licitação; 

  d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 

  e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; 
  * Alínea e com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994. 
  f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

  II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

  III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário 

Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4º do art. 87 desta Lei, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

  § 1º A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas a, b, c e e, deste artigo, 

excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante 

publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas a e b, se presentes 
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os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por 

comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

  § 2º O recurso previsto nas alíneas a e b do inciso I deste artigo terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

  § 3º Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

  § 4º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 

decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso, sob pena de responsabilidade. 

  § 5º Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se 

inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

  § 6º Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os 

prazos estabelecidos nos incisos I e II e no § 3º deste artigo serão de dois dias úteis.  
  * § 6º com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994 . 

 

CAPÍTULO VI  

 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 

for explicitamente disposto em contrário. 

  Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia 

de expediente no órgão ou na entidade.  
 

*Vide Medida Provisória nº 335, de 23 de Dezembro de 2006. 

* Vide Medida Provisória nº 352, de 22 de Janeiro de 2007. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 335, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

Dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 

9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de 

junho de 1993, 11.124, de 16 de junho de 

2005, e dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de 

setembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 

1967, e 1.876, de 15 de julho de 1981, prevê 

medidas voltadas à regularização fundiária de 

interesse social em imóveis da União, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

...................................................................................................................................................... 
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Art. 3º As alíneas "b" e "f" do inciso I do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

 "b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 

administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto 

na alínea "f"; " (NR) 

 

 "f) alienação, aforamento, concessão de direito real de uso,   

locação ou permissão de uso de bens imóveis construídos, destinados ou 

efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais ou de 

regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou 

entidades da administração pública; "(NR)  

 

Art. 4º O art. 24 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes parágrafos:  

 

"§ 1º O Ministério das Cidades poderá aplicar os recursos de que trata o 

caput por intermédio dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 

o cumprimento do disposto no art. 12, incisos I a V.  

 

§ 2º O Conselho Gestor do FNHIS poderá estabelecer prazo limite para o 

exercício da faculdade de que trata o § 1º." (NR) 

 

....................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 352, DE 22 DE JANEIRO DE 2007 
 

Dispõe sobre os incentivos às indústrias de 

equipamentos para TV Digital e de 

componentes eletrônicos semicondutores e 

sobre a proteção à propriedade intelectual das 

topografias de circuitos integrados.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida provisória, com força de lei:  

......................................................................................................................................................  

CAPÍTULO III 

TOPOGRAFIA DE CIRCUITOS INTEGRADOS 

......................................................................................................................................................  

Seção X 

Das disposições gerais 

 

     Art. 54. Os atos previstos neste Capítulo serão praticados pelas partes ou por 

seus procuradores, devidamente habilitados.  
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     § 1º O instrumento de procuração redigido em idioma estrangeiro, dispensada 

a legalização consular, deverá ser acompanhado por tradução pública juramentada.  

     § 2º Quando não apresentada inicialmente, a procuração deverá ser entregue 

no prazo de sessenta dias do protocolo do pedido de registro, sob pena de arquivamento 

definitivo.  

 

     Art. 55. O INPI não conhecerá da petição:  

     I - apresentada fora do prazo legal;  

     II - apresentada por pessoa sem legítimo interesse na relação processual; ou  

     III - desacompanhada do comprovante de pagamentos da respectiva 

retribuição no valor vigente a data de sua apresentação.  

 

     Art. 56. Não havendo expressa estipulação contrária neste Capítulo, o prazo 

para a prática de atos será de sessenta dias.  

 

     Art. 57. Os prazos estabelecidos neste Capítulo são contínuos, extinguindo-se 

automaticamente o direito de praticar o ato após seu decurso, salvo se a parte provar que não 

o realizou por razão legítima. 

     Parágrafo único. Reconhecida a razão legítima, a parte praticará o ato no prazo 

que lhe assinar o INPI.  

 

     Art. 58. Os prazos referidos neste Capítulo começam a correr, salvo expressa 

disposição em contrário, a partir do primeiro dia útil após a intimação.  

     Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, a intimação será feita 

mediante publicação no órgão oficial do INPI.  

 

     Art. 59. Pelos serviços prestados de acordo com este Capítulo será cobrada 

retribuição, cujo valor e processo de recolhimento serão estabelecidos em ato do Ministro de 

Estado a que estiver vinculado o INPI.  

 

     Art. 60. O art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso:  

 

"XXVIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados 

no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e 

defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente designada 

pela autoridade máxima do órgão." (NR) 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

     Art. 61. O Poder Executivo regulamentará as disposições desta Medida 

Provisória no prazo de sessenta dias, contado da data de sua publicação. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
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LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002  
 

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, 

modalidade de licitação denominada pregão, 

para aquisição de bens e serviços comuns, e 

dá outras providências. 

 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação 

na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 

deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

 

Art. 2º (VETADO) 

§ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação, nos termos de regulamentação específica. 

§ 2º Será facultado, nos termos de regulamentos próprios da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, a participação de bolsas de mercadorias no apoio técnico e 

operacional aos órgãos e entidades promotores da modalidade de pregão, utilizando-se de 

recursos de tecnologia da informação. 

§ 3º As bolsas a que se referem o § 2º deverão estar organizadas sob a forma de 

sociedades civis sem fins lucrativos e com a participação plural de corretoras que operem 

sistemas eletrônicos unificados de pregões. 

....................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 

LEI N° 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004  
 

Institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no 

âmbito da administração pública.  

 

  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 

público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 
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  Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos órgãos da Administração Pública direta, 

aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às 

sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na 

modalidade patrocinada ou administrativa. 

§ 1º Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 

adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público 

ao parceiro privado. 

§ 2º Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra 

ou fornecimento e instalação de bens. 

§ 3º Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida 

a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao 

parceiro privado. 

§ 4º É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada: 

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 

II - cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou 

III - que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento 

e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


